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Se necessário, solicitar -se -ão ainda os elementos respeitantes ao ser-
viço realizado noutras jurisdições ou serviços a que os concorrentes 
tenham estado ligados, bem como o certificado de habilitações se por-
ventura o mesmo não constar do registo individual.

13. Terminado o prazo para a apresentação das candidaturas, o Vice-
-Presidente do Conselho Superior da Magistratura fixará o dia para 
proceder ao sorteio público dos diversos concorrentes pelos respetivos 
membros do júri, divulgando previamente a realização desse ato através 
da página eletrónica do CSM. Na data designada, o Vice -Presidente do 
CSM presidirá ao sorteio dos diversos concorrentes pelos membros do 
júri, com exceção do seu Presidente.

14. Após a distribuição dos concorrentes referida no número anterior, 
os membros do júri têm 40 (quarenta) dias úteis para elaborar um parecer 
preliminar, relativamente aos concorrentes que lhes foram distribuídos 
em sorteio, considerando os fatores referidos no n.º 1 do artigo 52.º do 
Estatuto dos Magistrados Judiciais, a valoração referida no ponto 6.1 e 
a respetiva fundamentação.

14.1. Este parecer preliminar terá natureza meramente instrumental e 
reservada, tendo como objetivo facilitar a cada um dos restantes membros 
do júri a análise dos diversos fatores e ponderar a apreciação da valia 
relativa de cada concorrente.

14.2. O Plenário poderá, fundamentadamente, prorrogar o prazo 
supra referido.

15. A todos os membros do júri serão entregues, em momento prévio 
à discussão pública dos currículos, cópia do parecer preliminar, da nota 
curricular e dos trabalhos científicos e forenses entregues pelos concor-
rentes. Para efeitos de consulta, todos os elementos com pertinência para 
o concurso ficarão à disposição dos membros do júri.

16. Compete ao júri fixar as datas da realização das provas públicas de 
defesa dos currículos, que se deverão realizar em período não superior 
a um mês, contado da entrega a que se reporta o ponto 15.

16.1. A data de realização das provas públicas deve ser comunicada 
aos concorrentes com uma antecedência não inferior a 8 dias úteis.

16.2. A falta à prova só pode ser justificável, no prazo de 24 horas, 
a contar do impedimento.

16.3. Nos casos referidos no ponto anterior, só pode ser diferida a 
realização da prova por um período de quinze dias.

16.4. A ausência não justificada à prova pública de defesa do currículo 
implica renúncia ao concurso.

17. A defesa pública do currículo, será realizada perante o júri do 
concurso, terá como arguente o membro do júri que elaborou o respetivo 
parecer preliminar e uma duração não superior a 20 minutos.

 Deliberação (extrato) n.º 1858/2013
Por deliberação do Plenário do Conselho Superior da Magistratura, 

de 17.09.2013, foi deferido o pedido de licença sem vencimento por um 
ano, à Ex.ma Juíza de Direito do Tribunal da Comarca de Cantanhede, 
Dr.ª Ana Joaquina Carriço Ferreira da Silva, com efeitos a partir de 
15 de outubro de 2013.

2 de outubro de 2013. — O Juiz -Secretário, Joel Timóteo Ramos 
Pereira.
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18. Após a defesa pública dos currículos de todos os concorrentes, o 
júri reúne a fim de emitir parecer final sobre a prestação dos mesmos, 
podendo propor a exclusão da graduação os concorrentes voluntários que 
não reúnam as condições previstas no artigo 51.º, n.º 3, do Estatuto do 
Magistrados Judiciais; o parecer do júri é tomado em consideração pelo 
Conselho Superior da Magistratura ao aprovar o acórdão definitivo no 
qual procede à graduação dos candidatos, de acordo com o mérito relativo.

19. A graduação final é feita independentemente da antiguidade de 
cada um dos concorrentes, funcionando esta como critério de desempate 
em caso de igualdade de pontuação.

20. Com voto consultivo, serão admitidos a participar nas reuniões 
do plenário do Conselho Superior da Magistratura em que se discuta, 
ou delibere sobre o concurso de acesso ao Supremo Tribunal de Justiça, 
o Procurador -Geral da República e o Bastonário da Ordem dos Advo-
gados (artigo 156.º, n.º 4, do Estatuto dos Magistrados Judiciais). Na 
reunião plenária em que se delibere sobre as listas de graduação final 
serão ainda convocados para participar, também com voto consultivo, 
os Presidentes dos Tribunais da Relação (artigo 156.º, n.º 5, do Estatuto 
dos Magistrados Judiciais).

21. Atenta a qualidade das diversas classes concorrentes, a natureza 
curricular do concurso e a respetiva tramitação, considera -se dispensada 
a audiência dos interessados, nos termos da alínea a) do n.º 2 do artigo 
103.º, do Código do Procedimento Administrativo.

22. Com a notificação do acórdão definitivo sobre a lista dos candi-
datos emitido pelo Conselho Superior da Magistratura é enviado a cada 
concorrente cópia da ata do júri da qual conste a concreta aplicação dos 
critérios antecipadamente definidos.

9 de outubro de 2013. — O Juiz -Secretário do Conselho Superior da 
Magistratura, Joel Timóteo Ramos Pereira, Juiz de Direito.
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PARTE E

 ESCOLA SUPERIOR DE ENFERMAGEM DE LISBOA

Aviso n.º 12650/2013
Em cumprimento do disposto na alínea d) do n.º 1 do artigo 37.º 

da Lei n.º 12 -A/2008, de 27 de fevereiro, torna -se pública a cessação 
da relação jurídica de emprego público dos seguintes trabalhado-
res com Contrato de Trabalho em Funções Públicas por Tempo 
Indeterminado, com efeitos a 01 de agosto de 2013, por motivo de 
aposentação:

Amélia Maria Cruz Faro Valadas — Professora Adjunta;
Maria Margarida Ferreira Martins Coelho — Professora Adjunta;
Fernando da Costa Taveira — Assistente Técnico.
3 de outubro de 2013. — O Vice -Presidente, João Carlos Barreiros 

dos Santos.
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resolutivo certo e acumulação de funções a tempo parcial (50 %), de 01 
de setembro de 2013 a 31 de agosto de 2014.

Sónia Patrícia Lino Borges Rodrigues, equiparada a assistente do 2.º 
triénio, em regime de contrato de trabalho em funções públicas a termo 
resolutivo certo a tempo integral e exclusividade, de 18 de setembro de 
2013 a 17 de setembro de 2015.

(Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas).
9 de setembro de 2013. — O Vice -Presidente, João Carlos Barreiros 

dos Santos.
207297618 

 ORDEM DOS ADVOGADOS

Edital n.º 961/2013
Rui Santos, Presidente do Conselho de Deontologia de Lisboa Faz 

Saber, que, com efeitos a partir de 19/09/2013, foi determinado o le-
vantamento da suspensão da inscrição do Sr. Dr. Fernando da Cruz, 
Portadora da cédula n.º 4260L, em virtude do cumprimento da pena 
aplicada no processo disciplinar n.º 141/2012-L/D.

25 de setembro de 2013. — O Presidente do Conselho de Deontologia 
de Lisboa da Ordem dos Advogados, Rui Santos.

207296768 

 Despacho (extrato) n.º 13170/2013
Por despacho de 14 de agosto de 2013, da Presidente da Escola Supe-

rior de Enfermagem de Lisboa, foi autorizada a renovação dos contratos 
do seguinte pessoal docente desta Escola:

Miguel Rego Costa Soares de Oliveira, professor coordenador con-
vidado, em regime de contrato de trabalho em funções públicas a termo 




